
AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1008257 - SP (2025/0199451-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CLAUDEMIR DOS SANTOS NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA -

SP242824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICOHABEAS CORPUS
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. MINORANTE PREVISTA NO § 4º
D O ART. 33 DA LEI 11.343/2006. MAUS ANTECEDENTES.
INVIABILIDADE. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. FUNDAMENTO
IDÔNEO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de1. 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do
caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
flagrante desproporcionalidade.

A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.3432. 
/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: sejaa) 
primário;  de bons antecedentes; não se dedique às atividadesb) c) 
criminosas; e nem integre organização criminosa. Hipótese em que od) 
paciente possui maus antecedentes, razão pela qual não faz jus ao
redutor. Precedentes.
3. Tratando-se de condenação que excede 4 anos de reclusão, os maus
antecedentes do paciente, sopesados na primeira fase da dosimetria,
constitui fundamento idôneo e suficiente para o recrudescimento, a teor
do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, não havendo falar
em indevido . Precedentes.bis in idem

 Agravo regimental não provido.4. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por
esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de
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/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: sejaa) 
primário;  de bons antecedentes; não se dedique às atividadesb) c) 
criminosas; e nem integre organização criminosa. Hipótese em que od) 
paciente possui maus antecedentes, razão pela qual não faz jus ao
redutor. Precedentes.
3. Tratando-se de condenação que excede 4 anos de reclusão, os maus
antecedentes do paciente, sopesados na primeira fase da dosimetria,
constitui fundamento idôneo e suficiente para o recrudescimento, a teor
do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, não havendo falar
em indevido . Precedentes.bis in idem

 Agravo regimental não provido.4. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDEMIR DOS SANTOS
NOGUEIRA contra decisão monocrática que não conheceu do .habeas corpus

Em suas razões (e-STJ fls. 199/205), a defesa sustenta que a decisão
impugnada merece reforma. Reitera que a reincidênica não constitui óbice à aplicação do
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redutor do tráfico e, em consequência, os maus antecedentes deve seguir a mesma
orientação. Também argumenta que não é possível recrudescer o regime prisoinal com
base nos maus antecedentes do paciente e que a consideração desssa circunstância para
afastar o redutor e recrudescer o regime prisional configura indevido .bis in idem

Ao final, pede o provimento do recurso para que a minorante do tráfico seja
aplicada e o regime inicial abrandado.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Afinal, o agravante não traz argumentos capazes de infirmar os fundamentos
constantes da decisão agravada, proferida em conformidade com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, nos termos seguintes (e-STJ fls. 184/190):

Trata-se de agravo regimental interposto pela defesa de CLAUDEMIR DOS
SANTOS NOGUEIRA contra decisão proferida pela Presidência desta Corte,
a qual, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ,
indeferiu liminarmente o .habeas corpus
Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de
jurisdição, às penas de 5 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial
fechado, e 583 dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 33, , dacaput
Lei n. 11.343/2006 (e-STJ fls. 22/34).
Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi desprovido (e-
STJ fls. 35/87).
No presente (e-STJ fls. 2/17), o impetrante sustenta que o Tribunal mandamus 

impôs constrangimento ilegal ao paciente, pois não aplicou o redutora quo 
previsto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, embora os requisitos legais
para a incidência do benefício estivessem presentes. No ponto, afirma que o
paciente é primário e que anterior prática de atos infracionais ou a existências
de anteriores ações penais em curso não são justificativas idôneas para a não
aplicação da minorante.
Além disso, impugna o estabelecimento do regime inicial fechado e, em caso
de aplicação do redutor, defende ser possível a substituição da pena privativa
de liberdade por restritivas de direitos.
Ao final, liminarmente e no mérito, pede a concessão da ordem para que a
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 seja aplicada em seu
patamar máximo, o abrandamento do regime inicial e a substituição da pena
privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos.
Por meio da decisão de e-STJ fls. 166/167, a Presidência desta Corte indeferiu
liminarmente este , ao fundamento de que a impetração volta-sehabeas corpus
contra condenação transitada em julgado, inexistindo, no âmbito desta Corte,
julgamento de mérito passível de revisão.
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No presente agravo regimental (e-STJ fls. 172/177), a defesa assevera ser
possível a concessão da ordem em caso de flagrante ilegalidade, ainda que de
ofício, e reitera os argumentos constantes da petição inicial.
É o relatório. .Decido
Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de
racionalizar o emprego do e prestigiar o sistema recursal, nãohabeas corpus 
admite a sua impetração em substituição ao recurso próprio.
Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação à
liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso
de poder ou teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem
de ofício. Nesse sentido, a título de exemplo, confiram-se os seguintes
precedentes: STF, HC n. 113.890/SP, Relatora Ministra ROSA WEBER,
Primeira Turma, julgado em , publicado em ; STJ, HC n.3/12/2013 28/2/2014
287.417/MS, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Quarta Turma,
julgado em , DJe ; e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora20/3/2014 10/4/2014
Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em , DJe 26/8/2014 4/9/2014
.
Na espécie, embora o impetrante não tenha adotado a via processual
adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da
pretensão formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual
constrangimento ilegal.
Com efeito, não obstante o trânsito em julgado da condenação do paciente,
tratando-se de acórdão de apelação recente, proferido em fevereiro de 2025,
entendo que o mérito dos temas ora deduzidos pela defesa em sua petição
inicial comportam exame.
Acerca do rito a ser adotado, as disposições previstas nos arts. 64, III, e 202
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do Relator
a faculdade de decidir liminarmente, em sede de e de recursohabeas corpus 
em , a pretensão que se conforma com súmula ou ahabeas corpus
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria (AgRg no
HC n. 513.993/RJ, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado
em , DJe 1º/7/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Relator Ministro25/6/2019
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe ;27/11/2018 3/12/2018
AgRg no HC n. 499.838/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma,
julgado em , DJe ; AgRg no HC n. 426.703/SP, Relator11/4/2019 22/04/2019
Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe 18/10/2018

; e AgRg no RHC n. 37.622/RN, Relatora Ministra MARIA23/10/2018
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em , DJe 6/6/2013

).14/6/2013
Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a debate por
meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência consolidada neste
Superior Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem
liminarmente, sobretudo ante a evidência de manifesto e grave
constrangimento ilegal a que estava sendo submetido o paciente, pois a
concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência de
racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio princípio
constitucional da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII,
da Constituição Federal, o qual foi introduzido no ordenamento jurídico
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 (AgRg nobrasileiro pela EC n.45/2004 com status de princípio fundamental
HC n. 268.099/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta
Turma, julgado em , DJe ).2/5/2013 13/5/2013
Na verdade, a ciência posterior do , Parquet longe de suplantar sua
prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e
inviabiliza a tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é conhecido
 (EDcl no AgRg no HC n. 324.401/SP, Relator Ministro GURGEL DE
FARIA, Quinta Turma, julgado em , DJe ).2/2/2016 23/2/2016
Em suma, para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a
efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção,
bem como por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade dos
trabalhos das Turmas que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta
Corte admite o julgamento monocrático do writ antes da ouvida do Parquet

(AgRg no HC n. 514.048/RS,em casos de jurisprudência pacífica 
Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em ,6/8/2019
DJe ).13/8/2019
Possível, assim, a análise do mérito da impetração, já nesta oportunidade.
Busca-se, em síntese, a aplicação do redutor previsto no § 4º do art. 33 da Lei
n. 11.343/2006, o abrandamento do regime inicial e a substituição da pena
privativa de liberdade por restritivas de direitos.
Como é cediço, a incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos: sejaa) 
primário; de bons antecedentes; não se dedique às atividadesb) c) 
criminosas; e nem integre organização criminosa.d) 
No caso, segue a fundamentação utilizada pelo Juízo sentenciante para dosar a
pena do paciente, negando-lhe o benefício supra (e-STJ fl. 30):

Na primeira fase a culpabilidade do requerido, entendida como índice
de reprovabilidade da conduta, é normal para a espécie. O réu ostenta
maus antecedentes pela condenação por lesão corporal (fls.46/48). Não
há informação acerca de sua conduta social e personalidade. Os motivos
e circunstâncias do crime foram inerentes ao tipo penal. As
consequências do crime foram normais. Dessa forma, fixo a pena no
mínimo legal em 05 (cinco) anos e 10 (dez) meses reclusão e
pagamento de 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa.
Na segunda fase não há agravantes ou atenuantes a considerar.
Na terceira fase não há causas de aumento de pena. Também não é caso
de aplicar a causa de diminuição do § 4º do artigo 33 da Lei de Drogas.
Isso porque tal benefício é destinado ao agente “primário, de bons
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre
organização criminosa”. Contudo, Claudemir já foi condenado
anteriormente por outro crime (fls.46/48), o que demonstra a dedicação
às atividades criminosas e justifica a não concessão da benesse (STJ,
HC nº 515.610/SP, 5ª Turma, Rel. Ribeiro Dantas. j. 13.08.2019, D Je
19.08.2019).
Ademais, os policiais afirmaram que há diversas denúncias sobre a
traficância exercida pelo réu e que várias vezes ele fugiu dos policiais, a
indicar habitualidade na conduta.

Na mesma esteira, consignou o Tribunal (e-STJ fls. 78/83):a quo 
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A pena-base foi fixada acima do mínimo legal, 05 (cinco) anos e 10
(dez) meses de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-
multa, no piso, em razão dos seus maus antecedentes (processo-crime n.
0011429-03.2012.8.26.0047 fls. 46)
[...]
Por fim, na terceira fase da dosimetria não há causas de aumento ou de
diminuição da pena. Outrossim, era mesmo caso de não se fazer incidir
o §4º, do art. 33, da Lei n. 11.343/06, artigo que estatui que nos crimes
definidos no "caput" e no §1º, do indigitado artigo, a pena poderá ser
reduzida de 1/6 a 2/3, desde que o agente seja primário, de bons
antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre
organização criminosa. E tais requisitos são cumulativos. Isto é, a falta
de um deles obsta o reconhecimento do benefício. No caso, o réu possui
maus antecedentes criminais, o que, por si só, impede o reconhecimento
do benefício. Nesse sentido é o entendimento do SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL: [...]

Assim, constata-se que o paciente é possuidor de maus antecedentes, razão
pela qual não faz jus à causa de diminuição.
A propósito:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE OU PORTE DE ARMA DE FOGO
DE USO RESTRITO. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA
USO PESSOAL. INCOMPATIBILIDADE DA QUANTIDADE
APREENDIDA. REANÁLISE DE PROVAS. VIA INADEQUADA.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. AFASTAMENTO DE
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
NECESSIDADE DE REDUÇÃO PROPORCIONAL DA PENA.
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO CABIMENTO.
MAUS ANTECEDENTES. ORDEM PARCIALMENTE
CONCEDIDA PARA REDIMENSIONAR A PENA JÁ QUE HOUVE
APENAS RECURSO DA DEFESA E NÃO PODERIA A PENA SER
AUMENTADA PELO TRIBUNAL. I. CASO EM EXAME
[...]
6. A minorante do tráfico privilegiado foi corretamente afastada, pois o
paciente possui maus antecedentes, o que inviabiliza a aplicação do
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.IV. ORDEM
PARCIALMENTE CONCEDIDA para, afastando a valoração da
quantidade/natureza da droga na primeira fase da dosimetria da pena,
redimensionar a pena do paciente pelo crime do art. 33 da Lei n. 11.343

(HC n./2006 para 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa. 
866.471/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)15/10/2024 12/11/2024
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO.
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA E MAUS
ANTECEDENTES. REDUTOR.
INVIABILIDADE. REGIME FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
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[...]
4. Não há como ser reconhecida a minorante em favor do réu, haja vista
a vedação legal expressa da concessão desse redutor aos acusados
possuidores de maus antecedentes, tal como no caso, em que o acusado
possui uma condenação definitiva anterior pela prática do crime de
tráfico de drogas.
[...]

(AgRg no HC n. 917.180/SP, relator6. Agravo regimental não provido. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,4/11/2024
DJe de .)7/11/2024  

Quanto ao regime prisional, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
HC n. 111.840/ES, assentou que inexiste a obrigatoriedade do regime inicial
fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados,
determinando, também nesses casos, a observância do disposto no art. 33, §§
2º e 3º, do Código Penal.
No caso, seguem os fundamentos constantes da sentença para fixar o regime
inicial fechado (e-STJ fl. 30):

O regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade será o
fechado, em especial por se tratar de réu com maus antecedentes e por
traficar duas espécies de drogas diferentes. Também em razão da regra
constitucional prevista no art. 5º, inc. XLIII da Constituição Federal, e
de uma política criminal mais rigorosa de repressão aos crimes de
tráfico. 

No mesmo sentido, consignou a Corte local (e-STJ fl. 84):
Correta a adoção do regime fechado para o cumprimento da pena,
sobretudo por conta dos maus antecedentes do réu.
Nos termos do art. 33, §3º, do Código Penal, a determinação do regime
prisional deverá ser feita levando-se em conta as circunstâncias
judiciais do art. 59, do mesmo Código.
Nesse sentido, mesmo que a pena seja inferior a oito anos, a
jurisprudência é sólida ao autorizar o regime mais gravoso para os réus
que ostentem circunstâncias judiciais negativas ou sejam reincidentes,
caso do réu.
Conforme o entendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL: [...]

Dessa forma, extrai-se que o regime inicial fechado foi estabelecido com base
nos maus antecedentes do paciente, sopesados na primeira fase da dosimetria,
fundamento idôneo e suficiente para o recrudescimento, a teor do disposto
no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
A propósito:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. MANUTENÇÃO DE CONDENAÇÃO. AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
12. O regime inicial fechado foi mantido com base na existência de
circunstância judicial desfavorável dos maus antecedentes, em
conformidade com o art. 33, §§ 2º e 3º, do CP.
IV. Dispositivo e tese
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(AgRg no AREsp n. 2.699.88913. Agravo regimental desprovido. [...] 
/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DO
RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. DIREITO AO
ESQUECIMENTO. EXTINÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE RELATIVA AO PROCESSO CARACTERIZADOR
DO ANTECEDENTE CRIMINAL. PERÍODO INFERIOR A DEZ
ANOS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343
/2006. INAPLICABILIDADE. REGIME FECHADO.
APLICABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
4. A fixação do regime inicial fechado é autorizada pela presença de
circunstância judicial desfavorável.

(AgRg no HC n. 962.735/SP, relator5. Agravo regimental improvido. 
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 14/4/2025

.)24/4/2025
Mantida a pena privativa de liberdade do paciente em patamar que excede 4
anos de reclusão, fica prejudicado o pedido de substituição por restritivas de
direitos.
Portanto, as pretensões formuladas pelo impetrante encontram óbice na firme
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que as torna manifestamente
improcedentes.
Ante o exposto,  a decisão proferida pela Presidência destareconsidero
Corte às e-STJ fls. 166/167 e, por fundamento diverso, com base no art. 34,
inciso XX, do Regimento Interno do STJ,  do .não conheço habeas corpus
Intimem-se.
 

Com efeito, a dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

Além disso, a incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes requisitos:  seja primário; a) b)
de bons antecedentes;  não se dedique às atividades criminosas; e  nem integrec) d)
organização criminosa.

E, no caso, tal como consta da decisão agravada, o paciente possui maus
antecedentes, razão pela qual não faz jus ao redutor.

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE COM AMPARO EM ELEMENTOS IDÔNEOS. NATUREZA E
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QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. ART. 42 DA LEI N. 11.343
/2006. MAUS ANTECEDENTES CARACTERIZADOS POR
CONDENAÇÃO ANTERIOR PELA PRÁTICA DE CONTRAVENÇÃO
PENAL. AUMENTO PROPORCIONAL. DISCRICIONARIEDADE DO
MAGISTRADO. PRECEDENTES. RECONHECIMENTO DA
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
IMPEDIMENTO. PACIENTE PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES.
REQUISITO OBJETIVO NÃO PREENCHIDO. ALTERAÇÃO DAS
CONCLUSÕES DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS ACERCA DA
DEDICAÇÃO DO PACIENTE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS.
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ESTREITA
DO WRIT. FIXAÇÃO DO REGIME FECHADO. POSSIBILIDADE. PENA
SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8 ANOS. EXISTÊNCIA DE
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. INTELIGÊNCIA DO
ART. 33, §§ 2º E 3º, DO CP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
Ordem denegada. (HC n. 823.642/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025
 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA VEICULAR. FUNDADAS RAZÕES.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. DIREITO AO
ESQUECIMENTO. INAPLICÁVEL AO CASO. MINORANTE.
COMPROVADA DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. MAUS
ANTECEDENTES. REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO PARCIALMENTE
CONHECIDO E DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
[...]
5. O reconhecimento da causa de diminuição do tráfico privilegiado (art. 33, §
4º, da Lei n. 11.343/2006) exige o preenchimento cumulativo dos requisitos
legais, incluindo a inexistência de maus antecedentes. No caso, o recorrente
não preenche os requisitos, evidenciando dedicação a atividades criminosas.
IV. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO. (REsp n. 2.115.794/PR, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025
 

Ademais, tratando-se de condenação que excede 4 anos de reclusão, os maus
antecedentes do paciente, sopesados na primeira fase da dosimetria, constitui
fundamento idôneo e suficiente para o recrudescimento, a teor do disposto no art. 33, §§
2º e 3º, do Código Penal, não havendo falar em indevido .bis in idem

Nesse sentido:
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE
DROGAS. APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MAUS ANTECEDENTES
PARA AUMENTAR A PENA-BASE, PARA NEGAR APLICAÇÃO À
MINORANTE DO TRÁFICO, E NA FIXAÇÃO DO REGIME FECHADO.
BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO CONHECIDO PARA
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. I. CASO EM EXAME
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[...]
3. O aumento da pena-base, a negativa de aplicação do redutor de pena e a
fixação do regime fechado foram justificados pela existência de maus
antecedentes, o que não configura bis in idem, conforme entendimento
consolidado na jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.
[...]
IV. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. (AREsp n. 2.484.523/SP,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,26/11/2024
DJEN de .)4/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. REDUTOR DE PENA PREVISTO NO § 4º DO ART. 33 DA LEI
N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. REINCIDÊNCIA.
CIRCUNSTÂNCIA NÃO VALORADA. PACIENTE OSTENTA MAUS
ANTECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. De outra parte, anota-se que "sendo a paciente portadora de maus
antecedentes, é incabível a aplicação do redutor por ausência de
preenchimento dos requisitos legais, sendo certo que a utilização de tal vetor
concomitantemente na primeira e terceira fase da dosimetria não enseja bis in
idem. Precedentes" (AgRg no HC n. 835.740/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).2/10/2023 5/10/2023
3. Constata-se que "fixada a reprimenda em 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses
de reclusão, inexiste ilegalidade na fixação do regime inicial fechado, uma
vez que a pena-base foi fixada acima do mínimo legal, em razão da presença
de circunstância judicial desfavorável" (AgRg no HC n. 853.627/SP, de
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).12/12/2023 18/12/2023
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 891.596/SP, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 20/5/2024

.)24/5/2024
 

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2025/0199451-3 HC 1.008.257 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15020963020248260047  21557542024  975012024

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA  - SP242824
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CLAUDEMIR DOS SANTOS NOGUEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDEMIR DOS SANTOS NOGUEIRA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA  - SP242824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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